
Aestudante Danielly
Lima mora em Con-
dado, na Mata Norte

de Pernambuco. O município
até hoje não tem nenhuma fa-
culdade. Mas, há três anos,
parecia ter surgido a chance
de realizar o sonho de con-
quistar um diploma de nível
superior em Serviço Social
sem sair da cidade. As supos-
tas graduações eram ofereci-
das pela Faculdade de Desen-
volvimento e Integração Re-
gional (Fadire), com sede em
Santa Cruz do Capibaribe, em
parceria com a Prefeitura de
Condado. “O curso foi ofere-
cido por meio da Secretaria
Municipal de Educação. Eles
faziam a propaganda e veicu-
lavam com carro de som, pan-
fletos, e as inscrições eram fei-
tas no próprio órgão”, conta. 

Assim como Danielly,
cerca de 20 mil estudantes
pernambucanos foram sedu-
zidos pela proposta de cursar
uma faculdade no próprio
município, com carga ho-
rária reduzida e mensali-
dades que cabiam no orça-
mento familiar. Foi apenas
em julho de 2015 que o es-
cândalo veio à tona. A Jus-
tiça Federal de Serra Talhada
decidiu suspender as ativida-
des das Faculdades Exten-
sivas de Pernambuco (Faex-
pe), um instituto sem creden-
ciamento do Ministério da
Educação (MEC) que ofer-
tava cursos semelhantes ao
que Danielly frequentava em
Condado.

Três meses depois, foi
criada na Alepe uma Comis-
são Parlamentar de Inquérito
(CPI) para investigar o caso.
Finalmente, no último dia 1º
de junho, os integrantes do
colegiado apresentaram o re-
latório final do trabalho, que
durou nove meses e teve a
participação de 151 testemu-
nhas. O que chama a atenção

de imediato é a quantidade de
siglas desconhecidas citadas
no documento: Ieduc, Iesa,
Cenpi, Ierg, Ideb, Isef, Faeco
e muitas outras. Ao todo, 17
instituições foram citadas e
19 pessoas tiveram o indicia-
mento recomendado ao Mi-
nistério Público por crimes
como estelionato, sonegação
fiscal, associação criminosa,
falsidade ideológica e publi-
cidade enganosa (confira a
lista completa no site www.
alepe.pe.gov.br). 

Entre os suspeitos, estão
os diretores da Fundação de
Ensino Superior de Olinda
(Funeso), uma faculdade com
mais de 40 anos de história, e
os gestores da Fadire, a insti-
tuição que havia prometido a

Danielly e a centenas de ou-
tros estudantes um diploma
de graduação. O relatório da
CPI foi encaminhado a ór-
gãos como os Ministérios Pú-
blicos Estadual e Federal, o
Ministério da Educação e a
Receita Federal. O presidente
do colegiado, deputado Ro-
drigo Novaes (PSD), espera
atitudes firmes desses órgãos,
para que os institutos não vol-
tem a atuar. “É preciso que a
gente tenha ações judiciais
bem fundamentadas e que as
medidas sejam tomadas com
muita energia, para que essas
pessoas se arrependam do
que fizeram e procurem outro
meio de ganhar a vida, que
não seja enganar o povo”,
avalia. 

Muitos dos cursos ofere-
cidos pelos institutos denun-
ciados eram vendidos como
extensão, e não graduação.
De acordo com a relatora da
CPI, deputada Teresa Leitão
(PT), as falsas faculdades se
aproveitaram de interpreta-
ções errôneas da Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação
(LDB) para ofertar cursos
sem nenhuma validade aca-
dêmica. “Estamos propondo
a regulamentação desses arti-
gos pelo Conselho Nacional
de Educação para impedir
esse desvio de um dos pilares
mais importantes da univer-
sidade. A extensão é que dá à
academia a possibilidade de
interagir com a comunidade”,
explica. 

A recomendação dos inte-
grantes da CPI aos estudantes
é de que busquem reaver o di-
nheiro investido e os danos
morais na Justiça. Para quem
não pode contratar um advo-
gado, a sugestão é acionar a
Defensoria Pública Estadual,
que já está a par do caso. No
entanto, alguns estudantes
ainda procuram uma forma
de conseguir o reconheci-
mento oficial das disciplinas
já cursadas. 

É o caso de Camila Cris-
tina da Silva, que fazia Admi-
nistração na Fadire, em São
Caetano, no Agreste Central,
e já estava no terceiro ano. “A
minha busca é que a gente
pudesse aproveitar o período
que eu estudei. Só faltaria um

ano para eu concluir. Hoje,
tive que recomeçar uma fa-
culdade nova, do zero”, rela-
ta. Já a estudante Ivete Andra-
de, do curso de Serviço So-
cial do Instituto Belchior, em
Goiana, na Mata Norte, não
tem a mesma esperança. “Eu
acho que tempo e sonho não
têm valor. Mas, pelo menos,
queria tentar recuperar o que
perdi”, afirma. Ela revela que
a decepção a fez abandonar a
vontade de estudar. “Às ve-
zes, à noite, eu nem consigo
dormir. Fico pensando que
desperdicei muito tempo”,
diz. Os integrantes da CPI
ainda pretendem se reunir
com o MEC a fim de encon-
trar alternativas para os estu-
dantes prejudicados.
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Atuação do colegiado durou nove meses e teve a participação de 151 testemunhas

RELATÓRIO - Deputados recomendaram ao Ministério Público de Pernambuco o indiciamento de 19 pessoas e citaram 17 instituições
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PORTARIA Nº 437/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,
RESOLVE: tornar sem efeito a Portaria nº 435/2016, publicada no Diário Oficial do Poder Legislativo do dia 16 de julho de 2016, referente
à servidora MARIA EUGÊNIA WANDERLEY LIMA.  

Sala Austro Costa, 22 de julho de 2016.

CRISTIANE ALVES DE LIMA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 438/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,
considerando o disposto no Art.80, inciso I, da Lei nº 6.123/68; no Ato nº 598/2015 de 11.11.2015, publicado no D.O.E. de 12 de novembro
de 2015, e Ofício nº 37/2016, da Consultoria Legislativa, 
RESOLVE: designar a servidora RAÍSSA CASTELO BRANCO VIANA, matrícula nº 625, Agente Legislativo, para responder pela Função
Gratificada de Gerente de Apoio Consultivo, da Consultoria Geral, durante o período de gozo das férias da titular, CLÁUDIA MARIA
SIQUEIRA DE MELO HAMMEL, matrícula nº 453, ambos do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, a partir do dia 12 de setembro
de 2016.

Sala Austro Costa, 22 de julho de 2016.

CRISTIANE ALVES DE LIMA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 439/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o Requerimento Funcional nº. 763158/2016, Parecer da Procuradoria Geral nº. 439/2016 e laudo da Junta Médica e de
Aposentadoria da ALEPE,
RESOLVE: considerar licenciado por 90 (noventa) dias, a partir de 1º de julho de 2016, para tratamento de saúde, o servidor ORESTO
BATISTA DA ROCHA, matricula nº 357, Policial Legislativo NIII 10, do Quadro de Pessoal Permanente deste Poder, nos termos do
Art.109, inciso II da Lei  nº 6.123/68.

Sala Austro Costa, 22 de julho de 2016.

CRISTIANE ALVES DE LIMA
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 440/16
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o Requerimento Funcional nº 286058/2016 e Parecer da Procuradoria Geral nº 429/2016,
RESOLVE: conceder ao servidor THEMISTOCLES ALVES DE SOUZA, matrícula nº 42.412, da Secretaria de Saúde do Estado de
Pernambuco ora à disposição deste Poder, 03 (três) meses de licença para disputar o cargo eletivo de vereador nas eleições de outubro
do corrente ano, a partir de 02 de julho de 2016, nos termos do Art. 1º, alínea “I”, da Lei Complementar nº 64/90.

Sala Austro Costa, 22 de julho de 2016.

CRISTIANE ALVES DE LIMA
Superintendente Geral

Portarias

PODER LEGISLATIVO
MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Augusto
César; 2º Vice-Presidente, Deputado Pastor Cleiton Collins; 1º Secretário, Deputado Diogo Moraes;
2º Secretário, Deputado Vinícius Labanca; 3º Secretário, Deputado Romário Dias; 4º Secretário,
Deputado Eriberto Medeiros; 1° Suplente, Deputado André Ferreira; 2° Suplente, Deputado Rogério
Leão; 3° Suplente, Deputado Beto Accioly; 4° Suplente, Deputado Adalto Santos. Procurador-
Geral - Ismar Teixeira Cabral; Superintendente-Geral - Cristiane Alves de Lima; Secretária-Geral
da Mesa Diretora - Ana Olímpia Celso de M. Severo;  Superintendente de Planejamento e Gestão
- Sheila Carina de Aquino Cunha; Superintendente Administrativo - Maria do Socorro Christiane
Vasconcelos Pontual; Superintendente de Gestão de Pessoas - Maria Margarida Freire Novaes; Superintendente de
Tecnologia da Informação - Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos;
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Aldo Mota; Superintendente de Segurança Legislativa - Tenente
Coronel Renildo Alves de Barros Cruz; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo -
Cynthia Barreto; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola do Legislativo - Sebastião
Rufino; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos; Ouvidor Executivo -
Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente  de Comunicação Social - Margot Dourado; Chefe do Departamento
de Imprensa - Helena Castro de Alencar; Editora - Verônica Barros; Subeditores - Cláudia Lucena e Isabelle Costa Lima;
Repórteres - André Zahar, Edson Alves Jr., Gabriela Bezerra, Ivanna Castro e Luciano Galvão Filho; Fotografia: Roberto
Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Giovanni Costa, João Bita, Rinaldo Marques e
Henrique Genecy (estagiário); Diagramação e Editoração Eletrônica: Alécio Nicolak Júnior e Anderson Galvão;
Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX
3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br

Biênio: 1º DE FEV/2015 A 31 DE JAN/2017 DA 18ª LEGISLATURA

MESA DIRETORA:

Deputado Guilherme Uchôa - Presidente
Deputado Augusto César - 1° Vice-Presidente
Deputado Pastor Cleiton Collins - 2° Vice-Presidente
Deputado Diogo Moraes - 1° Secretário
Deputado Vinícius Labanca - 2° Secretário
Deputado Romário Dias - 3° Secretário
Deputado Eriberto Medeiros - 4° Secretário
Deputado André Ferreira - 1° Suplente 
Deputado Rogério Leão - 2° Suplente
Deputado Beto Accioly - 3° Suplente
Deputado Adalto Santos - 4° Suplente

OUVIDORIA-GERAL

Deputado Adalto Santos - Ouvidor-Geral

COMPOSIÇÃO DAS LIDERANÇAS PARTIDÁRIAS

GOVERNO 

Deputado Waldemar Borges - Líder 
Deputado Lucas Ramos - Vice-Líder 
Deputado Tony Gel - Vice-Líder

OPOSIÇÃO 

Deputado Silvio Costa Filho - Líder
Deputado Joel da Harpa - Vice-Líder
Deputada Teresa Leitão - Vice-Líder

PSB (14 membros) 

Deputado Aglailson Júnior - Líder
Deputado Adalto Santos - 1º Vice-Líder
Deputado Marcantônio Dourado - 2º Vice-Líder

PP (06 membros) 

Deputado Claudiano Martins Filho - Líder
Deputado Everaldo Cabral - 1º Vice-Líder
Deputado Dr. Valdi - 2º Vice-Líder 

Bloco Parlamentar – PDT / PTC (05 membros)

Deputado Pedro Serafim Neto - Líder
Deputado Botafogo - Vice-Líder
Deputado João Eudes - Vice-Líder

PSD (04 membros)

Deputado Rodrigo Novaes - Líder
Deputado Álvaro Porto - Vice-Líder

PTB (03 membros) 

Deputado Júlio Cavalcanti - Líder
Deputado José Humberto Cavalcanti - Vice-Líder

PR (02 membros) 

Deputado Henrique Queiroz - Líder

PMDB (02 membros) 

Deputado Ricardo Costa - Líder

PT (02 membros) 

Deputado Odacy Amorim - Líder

PRB (02 membros)

Deputado Bispo Ossesio Silva - Líder

PSL (02 membros)

Deputada Socorro Pimentel - Líder

PSDB (02 membros)

Deputado Antônio Moraes - Líder

DEM (01 membro) 

Deputada Priscila Krause - Líder

PSOL (01 membro)

Deputado Edilson Silva - Líder

PTN (01 membro)

Deputado Joel da Harpa - Líder

PSC (01 membro)

Deputado André Ferreira - Líder

SD (01 membro)

Deputado Professor Lupércio - Líder

ESTRUTURA PARLAMENTAR DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DE PERNAMBUCO
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